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INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO 
N° 03112019 

Processo n° 225912019 

o 	
Contratação de empresa especializada para 

ministrar palestra com o tema "Relacionamento 
Interpessoal", ministrada pelo palestrante Cleber 

Fabiano da Silva, durante o 161  Seminário 
Municipal de Educação 

Secretaria de Educação 
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PIÊN ESTADO DO PARANÁ 

n -. 

órgão requisitante: Secretaria de educação.  
N° requerimento: 129/2019  

04 de dezembro de 2019  

Descrição do objeto a ser comprado/contratado (Especificações té 
cores, metragem, peso, capacidade, modelo, demais características): 

Contratação de palestra - "Relacionamento Interpessoal" -  Valor de R$ 2.000,00 

Descrever a justificativa/ motivação (apresentar as razões de interesse público que justificam a 
compra/contratação pretendida, apontando explicitamente a finalidade pública a ser alcançada com a 
licitação): 

A palestra solicitada tem como objetivo capacitar os servidores públicos, ocupantes do cargo de 
Professores e serviços gerais que atuam nas escolas e Cmeis do município, aproximadamente 200 
profissionais. 

Essa capacitação é de cunho motivacional em que serão trabalhados temas que melhorem a 
autoestima e a autoconfiança dos colaboradores como objetivo para um maior sucesso pessoal e/ou 
profissional, também serão abordados temas para melhorar o relacionamento interpessoal, o trabalho em 
equipe, o comprometimento, dedicação e a valorização do serviço público e da relação professor aluno. 

E importante destacar que é necessário sempre motivar os profissionais de educação na gestão 
de suas emoções e na busca do equilíbrio profissional. As palestras motivacionais apresentam grandes 
benefícios para os funcionários, como aumento da auto percepção, do outro e do mundo, estimular a 
criatividade, descobrir suas competências e qualidades, compartilhar experiências e busca de soluções, 
diminuir o estresse da vida e melhorar a satisfação em ser servidor público. 

Compra/Contratação é para atendimento de ordem judicial? 	 ( ) Sim (X) Não 
Em caso afirmativo descrever qual: 

Compra/ Contratação exige solicitação de documentos/ laudos específicos? 
Em caso afirmativo descrever quais as exigências: 

a) Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado (Caso esse 
documento já tenha sido entregue no credenciamento fica dispensada sua entrega novamente); 
b) Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica - CNP) (Cartão de Identificação); 
c) Comprovante de Inscrição Estadual (CICAD) ou Ficha de Atualização Cadastral (FAC) ou ainda o 
SINTEGRA; 
d) Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no 
País, e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente, quando a 
atividade assim o exigir; 
e) Certificado de Regularidade do FGTS - CRF; 
O Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT); 
g) Certidão Negativa de Débitos Relativos aos Tributos Federais e à Dívida Ativa da União (que 
abrange inclusive as contribuições sociais); 
h) Certidão Negativa de Débitos de Tributos Estaduais; 

1 
Rua Amazonas, 373—Centro, Piên/PR. CEP 83.860-000. Fone: (41) 3632-1136 



e PREFEITURA MUNICIPAL DE 
PIÊN ESTADO DO PARANÁ 

w 	 - 003 

i) Certidão Negativa de Débitos de Tributos Municipais de sua sede; 
ii) Atestado de capacidade técnica, diplomas ou outros documentos que comprovem a capacidade 

da empresa ou palestrante  

Dotação Orçamentária: 
08.001. 12.361.00091017.3390394800 

Recursos (X) Próprios 	( 	
) 

Federais 	
( 	

)Estaduais 
Caso os recursos sejam oriundos de repasses Federais ou Estaduais descrever quais e anexar a esta 
requisição os documentos pertinentes aojçpasse.  
Local 	de 	entrega/ prestação 	ou Horários: Prazo 	para 	entrega/ prestação 	ou 
execução do serviço/obra: execução do serviço/obra: 

Câmara de Vereadores 14:00 às 17:00 05 de fevereiro de 2020 

Indicação do responsável por recebimento e fiscalização da execução do objeto: 
Jussara Ap. Zappe de Lara 

Há licitação em curso para o objeto pretendido? 	 ( ) Sim (x) Não 1 
Em caso afirmativo informar: 

a) N° do processo licitatório  
b) N° do contrato/ata de registro de preços vigente_________________ 
e) Data de vencimento do contrato/ata de registro de preços 

OBS: A informação acima pode ser verificada no Cronograma de Renovação de Licitações disponibilizado pelo 
Depto. de Licitações e Compras. 

Informações Adicionais: 

e 
OBSERVAÇÕES: 
Quando se tratar de materiais ou serviços que exijam especificações técnicas, o requisitante deve anexar a essa 
requisição a indicações de fornecedores onde possam ser solicitadas as cotações. 

Caso o requisitante já possua cotações inerentes ao objeto a ser comprado/contratado deverá enviar as mesmas 
junto à essa requisição. 

NORLLq'3 GROSSL SACHT 
SECRETÁRIA MtkIICIPAL DE EDUCAÇÃO 

Rua Amazonas, 373 - Centro, Piên!PR. CEP 81860-000. 

Depto. de Licitações e Compras 
Protocol - n° 226SI 	5 
Data 4LLJrQ/ OGI 
Responsável: 	 7 
Fone: (41) 3632-1136 

a 



Processo de Compra Inexigibilidade de Licitação para o 	- 	Q 04 
profissional Cleber Fabiano da Silva 

Apresentamos a Justificativa que garante a relevância da escolha do palestrante 

Cleber Fabiano da Silva a partir da necessidade técnica de um formador com vasta experiência 

na formação de contadores de histórias e mediadores de leitura para o SENAI/SESI. Serão 

apresentados, em seguida, a descrição dos aspectos e principais características que tornam o 

citado profissional relevante nesse l Seminário de Contadores de Histórias das Bibliotecas 

Indústria do Conhecimento - SESI-MS. Reitera-se que a referida formação técnica garante um 

caráter inovador, sistematizado, profundo e significativo para as práticas educativas dos 200 

educadores/contadores de histórias dos 42 municípios do Estado do Mato Grosso do Sul. 

1. Cleber Fabiano da Silva é professor, palestrante, pesquisador, além de Doutor e Mestre em 

Educação, graduado em Letras. É diretor geral da FATUM Educação (instituto especializado na 

formação de contadores de histórias). Também atua como professor nos cursos de graduação 

e pós-graduação nas áreas de Letras e Pedagogia. Ministra cursos, palestras e consultorias em 

várias cidades do Brasil e é também escritor de livros teóricos sobre crítica da Literatura 

Infantil e Contadores de Histórias. 

2. Destaca-se também que, o professor capacitador possui vínculo empregatício com o Ensino 

Superior na área de Pedagogia, ministrando aulas de Literatura Infantil e Metodologia e 

Currículo da Língua Portuguesa na ACE/FGG - Associação Catarinense de Ensino/Faculdades 

Guilherme Guimbala, cuja experiência assegura maior diálogo com as questões didático-

pedagógicas e uma perspectiva global do processo educativo no que tange à formação dos 

professores; 

3. Outro ponto de destaque é que o professor formador é membro imortal da Academia 

Brasileira de Contadores de Histórias do Brasil, instituição sem fins lucrativos e reconhecida 

pelo Ministério da Educação. Vale destacar ainda que o capacitador participou também como 

palestrante e contador de histórias em países como: Argentina, Cuba, Bolívia, Venezuela, 

Colômbia, Panamá, Nicarágua, México, Portugal, Itália, Irã e Alemanha sempre levando a 

Contação de Histórias como processo formativo; 

4. O capacitador tem ampla experiência na formação de professores, seja no campo da leitura 

ou da Pedagogia, além de possuir uma série de livros e artigos científicos publicados na área, 



tendo inclusive seu livro selecionado para o Acervo FNLIJ - Fundação Nacional do Livro Infantil 

Juvenil (2014) na categoria crítica literária; o o 5 
S. O capacitador tem artigos, obras e discussões acerca do trabalho que o professor/contador 

de histórias deve realizar com a cultura dos povos indígenas e afro-brasileiros exigidos pelas 

diretrizes curriculares nacionais e pela legislação brasileira em vigor que convocam o estudo da 

história e da cultura afro-indígena na Educação Básica em todo o território nacional. Também 

faz parte da formação do capacitor que tem em sua pesquisa e tese de doutorado o estudo de 

formação humana através de narrativas afro-brasileiras; 

6. O capacitador é ator profissional com Registro na Carteira de Trabalho n 9  3.838 DRT: SC 

Livro 16 - Fls.240, profissão regulamentada por lei no Brasil através da qual domina técnicas 

das artes cênicas indispensáveis para o trabalho com a arte de contar histórias; 

7. Além da participação do referido capacitador em Congressos e Seminários Internacionais, 

comprovados em currículo, sua pesquisa resultou na obra: "Em busca do leitor literário" 

(Editora Esfera, 2013) que apresenta referenciais teóricos para um trabalho mais eficiente 

nessa área. Dentro da parte contemporânea desse conteúdo há um interessante diálogo entre 

diferentes linguagens artísticas como o cinema e toda forma de revisitamento da literatura, 

passando pela análise profunda das mais variadas obras; 

8. O capacitador publicou os seguintes livros ligados à crítica da Literatura Infantil: "As Cartas 

do Contador de Histórias" (Editora Palavras Arteiras - Curitiba - 2018); "Um passeio com 

Chapeuzinho Vermelho: a formação do leitor literário". (ISBN 978-85-53191-05-5 / Editora 

Palavras Arteiras. Curitiba - 2018; "A Literatura Indígena" (ISBN 9788582090343 / Editora 

Univille. Coleção Livro dos livros - vol. 3 - 2014; "Em busca do leitor literário. (ISBN 

9788580691016 / Editora Esfera. São Paulo —2013; "Literatura Infantil Juvenil: diálogos Brasil-

África". (ISBN 9788582172827 / Editora Autêntica. Belo Horizonte —2013; 

9. Os livros que serão recomendados e trabalhados durante os encontros foram rigorosamente 

selecionados a partir de critérios próprios estabelecidos pelo Prof. Dr. Cleber Fabiano da Silva 

que, para além de levar em conta as necessidades pedagógicas da formação do 

professor/contador de histórias, privilegiando as teorias que também atuam na perspectiva de 

levar para as crianças materiais lúdicos, significativos para atuar como dispositivo pedagógico 

na formação de uma criança mais sensível e crítica; 

Foram enumerados aspectos que tornam o referido capacitador, particularmente singular, pois 

está pautado na necessidade específica dos professores/contadores de histórias que 



006 
participarão do 1 Seminário de Contadores de Histórias das Bibliotecas Indústria do 

Conhecimento - SESI-MS. Com  formação original e de qualidade, através das ferramentas 

apresentadas, bem como, pela vasta experiência do capacitador a ministrar as formações 

teremos um aporte teórico que estabelece diálogo com sua prática singular. 

o 

n 
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Departamento de Licitações e Compras -- u fl ry 
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INFORMAÇÕES ORÇAMENTÁRIAS E FINANCEIRAS PARA ABERTURA 
DE PROCESSO UCITATÓRIO OU CONTRATAÇÃO DIRETA 

1. Interessado: Secretaria de Educação. 

2. Objeto: Contratação de empresa especializada para ministrar palestra com o tema "Relacionamento 

Interpessoal", ministrada pelo palestrante Cleber Fabiano da Silva, durante o 160 Seminário Municipal 

de Educação. 

3. Valor Máximo Estimado: R$ 2.000,00 (Dois mil reais). 

4. Dotação Orçamentária: 

Dotação 
Cód. 

ID USO 
Reduzido  

Grupo Fonte 

08.0012.361.0009.2017.3390394800  

(1) Há Dotação Orçamentária 
	

Há Saldo Orçamentário 

Não há Saldo Orçamentário 

Não há Dotação Orçamentária 

Obs: 	 1 

JOSÉ LI/JIPE BARROS 
Contador-Departamento ,'Iê Finanças, Receitas e Contabilidade 

S. Recursos Financeiros: 

(—) Há recursos financeiros 
Não há recursos financeiros 

Condições de Pagamento: 

CQUtIEZE 
de Administração e finanças 

Rua Amazonas, n° 373, Centro, CEP 83.860.000, (41) 3632-1136, 	.pien.pr.uov.br, Plên, Estado do Paraná 



• 	PREFEITURA MUNICIPAL DE PIÊN/ PARANÁ 

Departamento de Licitações e Compras 	
r 

6. Despacho do PREFEITO MUNICIPAL: 
(j) Autorizo a abertura de procedimento licitatório ou a contratação direta com estrita observância aos 
ditames legais. 

Não autorizo a abertura do procedimento licitatório ou a contratação direta. 
Obs: 

:C4 

7. Indicação de modalidade licitatória ou contratação direta feita pela Comissão de Licitações e 
encaminhamento para análise jurídica: 

Pregão Presencial 
Pregão Eletrônico 
Tomada de Preços 
Concorrência 
Dispensa de Licitação 

(\') Inexigibilidade de Licitação 

8. Considerações: 

Pretende a Secretaria de Educação a Contratação de empresa especializada para ministrar 

palestra com o tema "Relacionamento Interpessoal", ministrada pelo palestrante Cleber Fabiano da Silva, 

durante o 160  Seminário Municipal de Educação. 

Considerando que se trata de contratação de profissionais de notória especialização e experiência 

na área acima identificada, entendemos que fica inviabilizada a realização procedimento licitatório e 

sugerimos que a contratação seja efetuada através de inexigibilidade de licitação, com fundamento no 

art. 25, II da Lei de Licitações, tendo em vista que no presente caso não verificamos a possibilidade de 

competição. 

Encaminha-se à Procuradoria Jurídica o presente processo para análise quanto à adequação da 

contratação direta ao caso em apreço, para cumprimento do art. 38 da Lei n° 8.666/93. 

7 
t 	7) 	JC 

Â 	i 	(C 

Rua Amazonas, n°373, Centro, CEP 83.860.000, (41) 3632-1136, w.pien.pr.Qov.br, Piên. Estado do Paraná 



Paraná ,20 dc Dezembro de 201$ - Diário Oficial dos Mrn;icipios do Paraná 	ANO VII N°  3657 

NOS TERMOS 04 
LEOLSLAÇAO - 

-- vtnmqlt. 	Dc 
ACORIX) COM 
VARIAÇÃO 	tIO 
ti,ipc 
RStr.REurE 	AD 
piaIono 	'ar 
iÃNE1W0/20P 	À 
DEZíiMBItO: 
TOTALIZANDO 
AFLICAWU. 	A 
PARTIR 	Oh 
OIÍ&IJOI5 
rUEM 	RAZÃO 

ORA PACTIJA 
O 
Re, 
ACRESCIDO 

DO 	REA2Ul 

as 3-trai, çr
MIL CMITO 
OITO "5 
I  kINIA 	t  
CENTAVOS 

CRJSTÍ4N() QUADROS 
Secretário de Administração e Finanças 

Publicado por; 
Dormi de Paurna Pjeckocz 

Código Identiflcador,8D99E257 

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS 
PREGÃO PRESENCIAL N° 140/2018 

PROCESSO N °  235812618 
TIPO: MENOR PREÇO - POR ITEM 

LICITAÇÃO DIFERENCIADA - EXCLUSIVA PARA 
PARTICIPAÇÃO DE MICROEMPRESAS E EMPRESAS DE 
PEQUENO PORTE PÁRA TODOS OS ITENS DO ANEXO 1 
DESTE EDITAL (nos moldes da Lei Complementar a' 123, de 14 
de dezembro do 2006, alterada pela Lei Complementar a° 147, de 
7 de agosto de 2014). 

OBJETO: Registro de preços de suplementos alimentares, em 
atendimento a Secretaria de Saúde, conforme especificações e 
quantidades estimadas constantes do ANEXO 1. 

REPARTIÇÃO INTERESSADA: Secretaria de Saúde 

LEGISLAÇÃO: Leis Federais ri' 8.666/1993 t o' 10.52012002. Lei 
Complementar Federal n° 12312006 (alterada pela Lei Complementar 
'. 47/2014). Lei Complementar Municipal ri' 112015 
(Reularnemada pelo Decreto Municipal a' 176120l6. Decretos 

• Municipais n°00212006 e o' 153/2011. 

DATA PARA ENTREGA DOS DOCUMENTOS PARA 
CREDENCIAMENTO, DA DECLARAÇÃO DE 
ENQUADRAMENTO COMO MICROEMPRESA OU 
EMPRESA DE PEQUENO PORTE, IDA DECLARAÇÃO DE 
QUE A PROPONENTE CUMPRE OS REQUISITOS DE 
HABILITAÇÃO E DOS ENVELOPES DE PROPOSTA DE 
PREÇOS E DE HABILITAÇÃO: 23 de janeiro de 2018, às 15:00 
horas. 

LOCAL DA REALIZAÇÃO DA SESSÃO PÚBLICA DO PREGÃO: 
Prefeitura Municipal de Piên, simadu na Rua Amazonas, n °  373, 
Centro .- Píên/PR. 

O edital completo estará à disposição dos interessados do dia 20 de 
dezembro de 2018 a 23 de janeiro de 2019, no Departamento de 
Licitações e Compras. 

Piàn!PR. 19 de dezembro de 2018, 

PÁ TRIcIA APARECIDA TRÜJANOVSI(J 
Pregocíra 

Publicado 

O9 	Doroti de Fatima Pi 
Código Idenüficador;F572C.E7 

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS 
DECRETO N' 197, DE 19 DE DEZEMBRO DE 2018. 

DECRETO te 197,131£19 DE DEZEMBRO DE 2018. 

NOMEIA A COMISSÃO PERMANENTE DE 
LICITAÇÃO E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 

O Prefeito em exercício do Município de Pião. Estado do Paraná, no 
uso de suas atribuições legais, conferidas pelo art. 66, IX, da Lei 
Orgânica Municipal, e de acordo com o que dispõe o art. SI da Lei n' 
8666/93. 

DECRETA: 

Att r Ficam nomeados os servidores abaixo relacionados para 
constituir a Comissão Permanente de Licitação, a qual terá a tboçãr 
de receber, examinar e julgar todos os documentos c proccdirr.,. 
relativos ilt licitações e ao cadastramento de licitantes, no períoc;. 
01 dejaneiroa3t dc dezembro dc2øl9: 

r$unçlo Nom. ac cPF 

Prosidoar Portia Ap.'rc.da Tnj.nonk 1 O.31ô.d5&.3PR 093.j t',, 7_n'a,, 
srcrcüm Herodete 	Mog,iaowkt 	da, 1z.t.9aa..I4'A 031flulss.io 

Membro Do,otí de rúIi,no?itokoa 4i7&a94.E,PR 60; 5755(5.: 
Mcn,bm Sim,, Scimeidsv 6.265. IG4.7'PR 02:4&4.2:9,50 
S,tpknl* Saeesy do Nneim*oto Miou,, S417.00l-7IRR 8$6.970 .57'3..14 

SupIe.'t* Adriana Ratrtóda OIivea 6.4t2i3.Q.R 029.177.l'ls.;I 
SIIpICI'Ir 'gud Rabia" dc Boal Eragoso 9793,29i.OIPR 
suplecte 50113 Foncichi Gao'°c' -  s.OS0.25i iSP. 33L9O9.üí..O3 

Art. 2*  Fica delegado ao Presidente da Comissio Permanente de 
Licitação ou, na sua alta, à Secretária, a atribuição de assinar todos os 
editais elaborados pelo Município. 

Art. 3' Fica autorizada a Comissão Permanente de I.icttaçüo a reattzar' 
todos os procedimentos relativos às licitações e ao cadastrainento de 
licitantes de interesse do instituto de Previdência Social doe 
Servidores Públicos do Município de Píõn - PIÊNPREV. 

Art. 40  Este Decreto ciatra em vigor na data de sua publicação. 

Píõn/PR, 19 de dezembro de 201 S. 

EDUARDO PIRES FEflEIRA 
Prefeito Municipal em Exercício 

Publique-se e registre-se. 

CRL% TIA NO QUADROS 
Secretário de Administração e Finanças 

Publicado por: 
Lngrid Rubiane de Bassi Fragoso 

Código Identificador:62Ai72C 

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS 
DECRETO N°198, DE 19 DE DEZEMBRO DE 2018. 

DESIGNA PREGOEIRA E EQUIPE DE APOIO E 
DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS, 

O Prefeito em exercício do Município de Piár,, Estado do Paraná. 
uso de suas atribuições legais, conferidas pelo art. 66, IX. da 
Orgânica Municipal, e de acordo com o que dispõe os mis. 5". t o E 
Decreto Municipal ri' 002/2006, 

DECRETA: 

Ad. 1' Fica designada PATRÍCIA APARECWi. 
TROJANOVSKI, ocupante do cargo de provimento em comissão o: 
Chefe do Departamento de Licitações e Compras, portadora (Io RO 

wwwliomunjcipal.comtsr/amp 	 20'. 
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Art. lO  Fica delegado à Secretaria de Administração e Finanças a 
atribuição de assinar todos os editais de pregão quando elaborados 
para as demandas das Secretarias em geral, e a cada Secretário quando 
o edital for específico a uma demanda de sua pasta. 

Art. 20  Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação. 

Pién/PR, 29 de outubro de 2019. 

JOÃO OSMAR MENDES 
Prefeito 

Publique-se e registre-se. 

JACQUELLTVE NIEZER 
Secretário de Administração e Finanças 

Publicado por: 
Luciana Lubke 

Código Identificador:33B1 FAFF 

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS 
DECRETO N°205, DE 29 DE OUTUBRO DE 2019. 

DECRETO N°205, DE 29 DE OUTUBRO DE 2019. 

. 	 ALTERA O ARTIGO 2 0  DO DECRETO N° 197, DE 
19 DE DEZEMBRO DE 2018. 

O Prefeito cru exercício do Município de Piên. Estado do Paraná, no 
uso de suas atribuições legais, conferidas pelo art. 66, item IX, da Lei 
Orgânica Municipal, 

DECRETA: 

Art. 1° Fica alterado o artigo 2° do Decreto n° 197, de 19 de 
dezembro de 2018, que passa a vigorar com a seguinte redação: 

"Art. 1° Fica delegado à Secretaria de Administração e Finanças a 
atribuição de assinar todos os editais do município quando elaborados 

para as demandas das Secretarias em geral. e a cada Secretário quando 
o edital for especifico a uma demanda de sua pasta. 

Art. 20  Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação. 

Piên/PR, 29 de outubro de 2019. 

JOÃO OSMAR MENDES 

•elèito  

Publique-se e registre-se. 

JÁ CQUELINE NIEZER 
Secretário de Administração e Finanças 

Publicado por: 
Luciana Lubke 

Código Iclentificador:0F8979C9 

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS 
DECRETO N" 206 DE 29 DE OUTUBRO DE 2019. 

ABRE CRÉDITO ADICIONAL SUPLEMENTAR. 

JOÃO OSMAR MENDES, Prefeito de Pién, Estado do Paraná, no 
uso de suas atribuições legais, conferidas pelo ari. 66, item IX, da Lei 
Orgânica Municipal e conforme o disposto na Lei de Diretrizes 
Orçamentárias N' 1344, de 26 de setembro de 2018 e Lei 
Orçamentária Anual N" 1346 de 05 de Novembro de 2018. 
DECRETA 

Art. 1° Fica autorizado o Poder Executivo a abrir um CRÉDITO 
ADICIONAL SUPLEMENTAR, no valor de R$ 938.000,00 

(novecentos e trinta e oito mil reais) conforme descrito abaixo: 

08. SECRETARIA DE EDUCAÇÃO  

08.001 EDUCAÇÃO 
12.361.0009.2014 - FUNDES FUNDAMENTAL 
31.91.13.00.00— OBRIGAÇÕES PATRONAIS 
Fonte: 101 ............ RS 100.000,00 

08. SECRETARIA DE EDUCAÇIO - 	 J 1 O 
08.001 EDUCAÇÀO 

12.361.0009.2017 - DESENVOLVIMENTO DO ENSINO 
FUNDAMENTAL 

33.90.36.00.00 - OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA 
FÍSICA 
Fonte: 103 ...... ......RS 40.000,00 

08. SECRETARIA DE EDUCAÇÃO 
08.001 EDUCAÇÃO 

I2.361.00092017 - DESENVOLVIMENTO DO ENSINO 
FUNDAMENTAL 

33.90.46.00.00 -. AUXILIO ALIMENTAÇÃO 
Fonte: 104 .................R$ 20.000,00 

08. SECRETARIA DE EDUCAÇÃO 
08.001 EDUCAÇÃO 

12.365.0009.2019 - FUNDES INFANTIL 
31.90.16.00.00 - OUTRAS DESPESAS VARIÁVEIS - PESSOAL 
CIVIL 
Fonte: 101 ..............RS 50.000,00 

10. SECRETARIA DE ASSISTENCIA SOCIAL E DEFESA CIVIL 
10.001 ASSISTÊNCIA SOCIAL 
08.244.0012,2025 - MANUTENÇÃO DA ASSISTÊNCIA SOCIAL 
33.90.36.00.00 - OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA 
FÍSICA 
Fonte: 000 ......... R$ 3.000,00 

II. SECRETARIA DE SAÚDE 

11.001 FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE 
10.301.0014.2029 - PROGRAMAS DE SAÚDE ATENÇÃO 
BÁSICA 

31.90.11.00.00 - VENCIMENTOS VANTAGENS FIXAS - 
PESSOAL CIVIL 
Fonte: 494 ................ RS 600.000,00 

II. SECRETARIA DE SAÚDE 
11.001 FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE 
10.301.0014.2029 - PROGRAMAS DE SAÚDE MENÇÃO 
BÁSICA 

31.90.13.00.00 - OBRIGAÇÕES PATRONAIS 
Fonte: 494 .................R$ 25.000,00 

11. SECRETARIA DE SAÚDE 
11.001 FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE 
10.301.0014.2029 - PROGRAMAS DE SAÚDE ATENÇÃO 
BÁSICA 
31.9 l .13.00.00 OBRIGAÇÕES PATRONAIS 
Fonte: 494 .................R$ 100.000,00 

TOTAL GERAL ...............RS 938.000,00 

Art. 2" Para cobertura dos créditos autorizados no artigo anterior 
serão utilizados como recursos, o provavel excesso de antcadaçào, e 
anulação parcial de dotações conforme descrito abaixo: 

Excesso 

CONTA FONTE DESCRIÇÃO 1 VALOR 

lawco 	DEl 
CUSTEIO 	DAS' 

I'L503iL000000 494 
AÇES i 7'çíiiØQ 

1SERVIÇOS  1 
PUBLICOS 	oc i I SAIJÍ)ii 

Anulações: 
02. SECRETARIA DE GOVERNO 
02.001 GOVERNO 

04.122.0002.2003—MANUTENÇÃO DO GOVERNO 
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PROCURADORIA JURÍDICA 

PARECER JURÍDICO INICIAL 

Processo Administrativo n°: 225912019 - Inexigibilidade de Licitação n°: 03112019 

Interessado: Departamento de Licitação e Compras/ Comissão Permanente de Licitação 

Assunto: Possibilidade de contratação direta através de Inexigibilidade de Licitação 

Recebe esta Procuradoria Jurídica, pedido de parecer encaminhado pelo Prefeito 

Municipal sobre a possibilidade de realizar contratação direta através de Inexigibilidade de Licitação 

para contratação de palestrante especializada para ministrar palestra com o tema 

"Relacionamento Interpessoal", ministrada pelo palestrante Cleber Fabiano da Silva, 

durante o 16 0  Seminário Municipal de Educação, em atendimento à Secretaria de Educação. 

1. Do relatório: 

O processo teve início com a requisição da Secretaria interessada, apresentando e 

justificando sua solicitação. 

O Departamento de Licitações e Compras instruiu o processo com as informações 

preliminares pertinentes, onde o contador responsável informou as dotações orçamentárias 

correspondentes, a previsão dos recursos financeiros para o custeio da despesa foi confirmada com a 

Secretaria responsável e a autorização para efetivar a contratação direta foi dada pelo Prefeito. 

Foi sugerido que o processo ocorresse através de Inexigibilidade de Licitação, com 

fundamento no art. 25, II, da Lei de Licitações, tendo em vista que se trata de serviços técnicos, de 

natureza singular, desenvolvidos por entidade que detém notória especialização na área acima 

identificada, 

2. Da análise: 

Cabe esclarecer que a licitação é inexigível quando ocorre, no caso concreto, 

circunstâncias especiais, de fato ou de direito, previstas em lei, as quais se revelam inviabilizadoras de 

competição, afastam peremptoriamente a licitação, consubstanciando numa presunção relativa de que 

a licitação não pode ser realizada em razão do objeto ou em razão da pessoa ou em razão de 

situações excepcionais. 

Considerando que a contratação que se pretende realizar é de grande importância 

para a requerente, opina esta Procuradoria favoravelmente à continuidade do processo, através de 

Inexigibilidade de Licitação, por entender que estão preenchidos os requisitos do artigo 25, II, da Lei 

n0  8.666/93, conforme segue: 

Art. 25. É inexigível a licitação quando houver inviabilidade de competição, em especial: 
1 
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II - para a contratação de serviços técnicos enumerados no art. 13 desta Lei, de natureza 
singular, com profissionais ou empresas de notória especialização, vedada a 
inexigibihdade para serviços de publicidade e divulgação. 

Quanto à hipótese de contratação direta de profissional ou empresa de notória 

especialização, é válida a lição de Edgar Guimarães' quanto ao tema: 

( ... ) ao fazer menção a serviços técnicos de natureza singular, que requisitam a participação de 
profissionais detentores de notória especialização para sua execução, a regra deixa transparecer 
o reconhecimento de que a execução dos encargos contratuais pode ser realizada por mais de 
um sujeito. 

Mas, as características singulares do objeto, aliadas à necessidade de se requisitar a 
participação de profissionais detentores de notória especialização, tornam viável o 
estabelecimento de requisitos objetivos aptos a viabilizar a seleção dos interessados. 
A situação, portanto, encerra uma inviabilidade relativa de competição, na medida em que há 
uma pluralidade de possíveis prestadores, mas a realização de um certame competitivo esvai-se 
totalmente na medida em que não há meios de se definir critérios objetivos de seleção para 
fundamentar a licitação. 

Vejamos abaixo o posicionamento do STJ quanto ao tema: 

ADMINISTRATIVO. PROCESSUAL CIVIL. AÇÃO CIVIL PÚBLICA POR ATO DE IMPROBIDADE. 
CONTRATAÇÃO DE ADVOGADO. LICITAÇÃO. INEXIGIBILIDADE, SERVIÇO SINGULAR E 
NOTÓRIA ESPECIALIZAÇÃO RECONHECIDOS NA ORIGEM. REEXAME FÁTICO-
PROBATÓRIO. SÚMULA 7/STJ. 1. A contratação sem licitação, por inexigibilidade, deve 
estar vinculada à notória especialização do prestador de serviço, de forma a 
evidenciar que o seu trabalho é o mais adequado para a satisfação do objeto 
contratado e, sendo assim, inviável a competição entre outros profissionais. 2. O 
Tribunal de origem, com base nos fatos e nas provas contidos nos autos, atestou a notória 
especialização dos escritórios de advocacia, dentro daquela municipalidade, e a singularidade 
do serviço a ser prestado, de modo que a reforma do acórdão recorrido demandaria o reexame 
do contexto fático-probatório, o que é vedado ao STJ por óbice da Súmula 7/Si]. Precedentes. 

•  Agravo regimental improvido. (STJ, Relator: Ministro HUMBERTO MARTINS, Data de 
Julgamento: 17/10/2013, T2 - SEGUNDA TURMA). 

Nesse sentido é válido o entendimento do 1] de Santa Catarina quanto ao assunto: 

CONSTITUCIONAL E ADMINISTRATIVO. AÇÃO POPULAR. REEXAME NECESSÁRIO. 
INEXIGIBIUDADE DE LICITAÇÃO COM FUNDAMENTO NO ART. 25, II, DA LEI 8.666/3. 
CONTRATAÇÃO DE SERVIÇOS ESPECIALIZADOS DE CONSULTORIA TÉCNICA À SECRETARIA DE 
EDUCAÇÃO MUNICIPAL. SINGULARIDADE DO SERVIÇO E COMPROVAÇÃO DE NOTÓRIA 
ESPECIALIZAÇÃO DO CONTRATADO. AUSÊNCIA DE ILEGALIDADE DO ATO E DE LESIVIDADE 
AO PATRIMÔNIO PÚBLICO. SENTENÇA DE IMPROCEDÊNCIA MANTIDA. REMESSA 
DESPROVIDA. "A contratação de serviços, nos casos do inc. II do art. 25, visa a obter não 
apenas uma utilidade material. É evidente que interessa à Administração a produção de um 
certo resultado, mas a contratação também é norteada pela concepção de que esse resultado 
somente poderá ser alcançado se for possível contar com uma capacidade intelectiva 
extraordinária. O que a Administração busca, então, é o desempenho pessoal de ser humano 
dotado de capacidade especial de aplicar o conhecimento teórico para a solução de problemas 

no mundo real  (Marca] Justen Filho. Comentários à Lei de Licitações e Contratos 
Administrativos. 15 ed. São Paulo: Dialética, 2012, p. 418). 

GUIMARÃES, Edgar. Contratação Direta. Comentários às hipóteses de licitação dispensável e 
inexigível. Curitiba, PR: Negócios Públicos, 2013, p. 146. 

2 
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Marçal Justen Filho complementa: "Pode-se afirmar que a dispensa pressupõe uma licitação 
'exigível'. É inexigível a licitação quando a disputa for inviável. Havendo viabilidade de disputa é 
obrigatória a licitação, excetuados os casos de 'dispensa' imposta por lei" (Comentários à Lei de 
Licitações e Contratos Administrativos. 15 ed. São Paulo: Dialética, 2012, p. 333). 
E mais, sobre o tema, Maria Sylvia Zanelia di Pietro complementa que: "na dispensa, há 
possibilidade de competição que justifique a licitação; de modo que a lei faculta a dispensa, que 
fica inserida na competência discricionária da Administração. Nos casos de inexigibilidade, não 
há possibilidade de competição, porque só existe um objeto ou uma pessoa que atenda às 
necessidades da Administração; a licitação é, portanto, inviável". 
Visto tais distinções, observa-se que, no caso dos autos, não houve ilegalidade na 
inexigibilidade da licitação. 

(...) 
Desta forma, percebe-se que não houve ilegalidade na inexigibilidade de licitação, tendo a 
Administração do Município de São José agido de acordo com o que dispõe o art. 25, 11, art. 13 
e art. 26, todos da Lei de Licitacóes ( ... ) 
(TI-SC - AC: 20130388863 SC 2013.038886-3 (Acórdão), Relator: Francisco Oliveira Neto, Data 
de Julgamento: 12/08/2013, Segunda Câmara de Direito Público Julgado) 

Oportuno ainda ressaltar o entendimento trazido pela decisão 439/1998 do Tribunal 

de Contas da União: 

TCU - Decisão 439/1998 - Plenário 
O Tribunal Pleno, diante das razões expostas pelo Relator, DECIDE: 
1. considerar que _as contratações de professores, confierencistas ou instrutores para ministrar 
cursos de treinamento ou aoerfeicoamento de pessoal, bem como a inscrição de servidores 
para participacão de cursos abertos a terceiros, enauadram-se na hipótese de inexiaibilidade de 
licitação prevista no inciso II do art. 25, combinado com o inciso VI do art. 13 da Lei n° 
8.666/93; 

Da mesma forma, acrescenta ao assunto em debate a Orientação Normativa n° 18, de 

1 0  de abril de 2009, exarada pela Advocacia Geral da União (AGU): 

Contrata-se por inexigibilidade de licitação com fundamento no art. 25, inc. II, da Lei n° 8.666, 
• de 1993, conferencistas para ministrar cursos para treinamento e aperfèiçoamento de pessoal, 

ou a inscrição em cursos abertos, desde que caracterizada a singularidade do objeto e 
verificado tratar-se de notório especialista. 

Dessa forma, temos que no presente caso ficou configurada a inviabilidade de 

competição em razão da singularidade do objeto e da especialização da contratada, considerando o 

programa oferecido e sua vasta experiência na área acima identificada, ressaltando, ainda, que a 

escolha do mesmo levou em consideração o custo razoável da despesa. 

3. Da conclusão: 

Por todo o exposto, opinamos pela possibilidade de atendimento da pretensão da 

Secretaria solicitante através de contratação direta, por enquadrar-se na hipótese de Inexigibilidade 

de Licitação trazida pelo artigo 25, II, da Lei n °  8.666, de 1993, não existindo óbice para o 

prosseguimento do processo. 

3 
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Alertamos ainda que devem ser atendidas as condições elencadas no artigo 26 do 

mesmo diploma legal, como condição de eficácia dos atos realizados. 

Ressalte-se, no entanto, que os critérios e a análise de mérito (oportunidade e 

conveniência do pedido) constituem análise técnica do solicitante, bem como a verificação das 

dotações orçamentárias e especificidade ou cumulação do objeto do procedimento licitatório, pelo que 

o presente opinativo cinge-se exclusivamente aos contornos jurídicos formais do caso em comento. 

S.MJ., é o parecer. 

Piên/PR, 17 de Dezembro de 2019. 

Letícia Aparecida Taborda 

o 	 OAB/PR 99.659 
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Si Prefeitura Municipai de Piên 
Estado do Parana 

TERMO DE INEXIGIBIUDADE DE LICITAÇÃO N° 03112019 	3 15 
PROCESSO N° 225912019 

É inexigível a licitação, na forma do art. 25, II, da Lei 8.666/93, e suas alterações posteriores, a 

despesa abaixo especificada: 

Interessado: Secretaria de Educação 

Objeto: Contratação de empresa especializada para ministrar palestra com o tema "Relacionamento 

Interpessoal", ministrada pelo palestrante Cleber Fabiano da Silva, durante o 160 Seminário Municipal 

de Educação. 

Contratado: FATLJM EDUCACAO LTDA- ME 

CNPJ: 29.773.619/0001-10 

Endereço: Rua Gastão Luiz Cruls, n° 325, Atuba, em Curitiba/PR, CEP: 82.840-180, fone (41) 99139-

0658 

Dotação Orçamentária: 08.0012.361.0009.2017.3390394800. 

Valor: R$ 2.000,00 (Dois mil reais). 

Prazo de pagamento: Em até 30 (trinta) dias após a realização da 	itação. 

/ Piên/PR, 17 de dezembro de 2019. 

JOÃO t4MAR MENDES 

0 

Rua Amazonas, n° 373 - Centro. Piên/PR. CEP 83.860-000. 
CNPJ: 76.002.666/0001-40 E-mail: patrida©oen.Dr.QOV.br  - Fone (41) 3632-1136 
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CONTRATO SOCIAL DE CONSTITUIÇÃO 
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Os abaixo identificados e qualificados. 

1) CLEBER FABIANO DA SILVA, brasileiro, maior solteiro. nasodo em 
27/',11'975 natwal de Jo.;ie-SC Professor nscii10 no CPF'MÍ sob n' 
017._7 4b35£' 76 portador oa carlera os .dentidade RO n° .3 
SC, expedida expedida em 141 1f201 1 rcstdente e dornciado ria Avenida Sete de 
Setembro. 3000, Ap 1002, Centro, Curitha-PR. CEP 80230-085 

2) ANDERSON DUARTE, brasileiro, maior, solteiro, nascjdo em 
05121985, natural de G:3rUV3'•SC, Professor. inscrito no CPF/Mr sob ri 0  
042,lé9.129.82, polador da carteira de identrdade RO n° 42u5625'f$SP-
50. expedda Ofl 1 4/02/201 1 residente e domrcrlrado na Avenida Sele do 
Setembro, 3000, Ap, 1302, Centro, Curitiba-PR, CEP 80230-065. 

RESOLVEM, por este instrumento particular cio contrato e na melhor forma 
de direito, constituir uma Sociedade Empresária Limitada que se regerá 
p&o5 artgos 1 052 a 1.087 da Lei n° 10.406, de 10 de janeiro de 2002. 
pelas cemas disposições legas aplicáveis à espécie e pelas cláusulas 
seguirdes 

CLÁUSULA PRIMEIRA. NOME EMPRESARIAL, SEDE E DOMICILIO: A sociedade 
girará sob o nome empresarial de FATUM EDUCAÇÃO LTDA e terá sede e domicilio 
na Rua Gastao Luiz Crus 323 Atuhc CEÍ 828 , 10-180 € ni Cunliba PR 

CLÁUSULA SEGUNDA - FILIAIS E OUTRAS DEPENDÊNCIAS: A sociedade poderá a 1' 
qualquer tempo, abrir ou fechar filial ou outra dependência. no país ou no exterior, 
mediante alteração contratual assinada por todos os sócios 

CLÁUSULA TERCEIRA - OBJETO SOCIAL: A sociedade terá por objeto a exploraçao 
do ramo de EDUCAÇÃO SUPERIOR - PÓS-GRADUAÇAO E EXTENSÃO, 
TREINAMENTO EM DESENVOLVIMENTO PROFISSIONAL E GEREINCIAL, 
SERVIÇOS DE ORGANIZAÇÃO DE FEIRAS, CONGRESSOS, EXPOSIÇÕES E 'ju 

FÉS --AS ENSINO DE ARTES CÉNICAS ARTES CÉNICAS E ESPLIAJ III (j5 
COMÉRCIO VAREJISTA DE LIVROS COMERCIO VAREJISTA DE JORNA;S E 
REVISTAS, COMERCIO ATACADISTA DE LIVROS, JORNAIS E REVISTAS, EDIÇÃO 
DE LIVROS E EDIÇÃO DE REVISTAS, 

CLÁUSULA QUARTA - INICIO DAS ATIVIDADES E PRAZO DE DURAÇÃO DA 
SOCIEDADE: A sociedade iniciara suas atividades em 24101/2018 e seu prazo de 
duração é por tempo indeterminado. 

CLÁUSULA QUINTA - CAPITAL SOCIAL: O capital social será de R$ 30 00000 (trinta 
mii reais), dividido em 30 000 (trinta mi) cotas no valor nominal de R$ 1,00 (um real). 
cada cota, subscritas e integrahzadas, neste aro em moeda corrente do País, pelos 

CER'flVICo O p,ZíIISTRC,  EM ç2»)2/201$ 13fl sQe ri" 4,2O8731532. 

PAOTO(c-,:r,97i,? DE 2/Cl/2010. cóorco DE VERIFIcAÇÃO; 

'ffi 	 i1eoi373a; .N1RR 4DOETfl5i2. 
FATUM EDUCAÇÃO 	' ME 

ertad cus 
sEc'O*i4-rER,AL 

CUflt'rJ,RA, 02/02/2018 
www.emprsafaciS .pr.gov.br  

A vaiirIade date docutentc,, se ±rrpress, fica sueit ii ccEç.rc'vaÇSO de Rua autenticidade nos reopact ivca portam. 
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sócios e distnbuidas da seguinte forma 

Nome 	 (%) 	Cotas J Valor R$ 1 GLEBER FABlNO DA SILVA 	 '11) 0( 	21 Oøcj 	/7 550 
NDERSON DUARÍE 	 iü,od 	a íiOrY 	a oruirir4 

	

LtIia. ..............ioo,00 	30.000! 	30M00 ; QrJ 

CLÁUSULA SEXTA RESPONSABILIDADE DOS sõcías: A resporisabihd;uio de-

cada sócio e restrita ao valor de suas colas, mas todos reSpondeu solidarLimente PSU 
integrahzação do capital social, conforme disposto uru aut 1 052 di E ei 10400/2002 

CLÁUSULA SÉTIMA - CESSÃO E TRANSFERÊNCIA DE COTAS: As cotas são 
indivisveis e no poderão ser cedidas ou transferidas a terceiros sem o consentimento 
dos outros sócios, a quem fica assegurado, em igualdade de condições e preço, o 
direito de preferência para a sua aquisiço se postas à venda, formalizando, se 
realizada a cessão delas, a alteração contratual pertinente 

Parágrafo único: O sócio que preterida ceder ou transferir todas ou parte de suas cotas 
devera notificar por escrito aos outros sócios, discriminando a quantidade rio cotas 
postas à venda, o preço, forma e prazo de pagamento, para que estes exerçam ou 
renunciem ao direito de preferência, que deverão fazer dentro de 30(trinta) dias, 
contados do recebimento da notificação ou em prazo maior a critério do sócio alienante. 
Se todos os sócios manifestarem seu direito de preferência, a cossão das cotas se fará 
na proporção das cotas que em tão possuiiem. Decorrido esse prazo sem que seja 
exercido o direito de preferência, as cotas poderão ser livremente transferidas. 

CLÁUSULA OITAVA - ADMINISTRAÇÃO DA SOCIEDADE E USO DO NOME 
EMPRESARIAL: A administração da sociedade caberá a CLEBER FABIANO DA 
SILVA, com os poderes e atribuições de gerir e administrar os negócios da sociedade, 
representá-la ativa e passivamente, judicial e extra judicialmente, perante órgàos 
Públicos, instituições financeiras, entidades privadas e terceiros em geral, bem corno 
praticar todos os demais atos necessários à consecução dos objetivos ou à defesa dos 
interesses e direitos da sociedade, autorizado o uso cio nome empresarial isoladamente. 

Ë vedado o uso do nome enipresarial em atividades estranhas ao interesse social 
ou assumir obrigações seja em favor de qualquer dos coUstas ou de terceiros, bem 
como onerar ou alienar bens imóveis da sociedade, seirt autorização do outro sócio. 

- Faculta-se ao administrador, atuando isoladamente, constituir, em nome da 
sociedade, procuradores para penedo determinado, devendo o instrumento de mandato 
especificar os atos e operações a sereno praticados, 

CLÁUSULA NONA DECLARAÇÃO DE DESIMPEDIMENTO: O administrador declara, 
sob as penas da lei, que não está impedido de exercer a administração da sociedade, 
por lei especial, ou cri virtude de condenação criminal, ou por se encontrar sob os 
efeitos dela, a pena que vede, ainda que temporariamente, o acesso a cargos públicos; 
ou por crime falimentar, de prevaricação, peita ou suborno, concussão, peculato, ou 

o 

C'ERTIitIC'O O REGISTRO EM 02/02/2018 1311 2011 2V' 4120873102. 
1'R0T0C0L0 10797107 DE 2610112018, cóoioo DE vEMIPIçAÇÃO: 

11800377384. N3R11: 41.20W01532. 
7 	 FATOM EPUCAÇÃC> J.,1UA " ME 

3KC'}E''AN A UEktAi, 
UUMu'ItH,,,  

c3'd deste dncuwnto, se 	 1 '4 sujes 1, 5 cc,sprove,ç&u de sua autentiçzdedu nos rsap'C tivos 5,urta 55, 
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contra a economia popular, contra o sistema financeiro nacional, contra normas de 
defesa da concorrência contra as relações de consumo, fé pública ou a propriedade. 

CLÁUSULA DÉCIMA - RETIRADA PRO-LABORE: Os sócios poderão, de comum 
acordo, fixar uma retirada mensal, a titulo de "pró labore", observadas as disposições 
regulamentares pertinentes. 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - EXERCÍCIO SOCIAL, DEMONSTRAÇÕES 
FINANCEIRAS E PARTICIPAÇÃO DOS SÓCIOS NOS RESULTADOS: Ao término de 
cada exercício social, em 31 de dezembro, os administradores prestarão contas 
justificadas de sua administração, procedendo à elaboração do inventário, do balanço 
patrimonial e demais demonstrações contábeis requeridas pela legislação societária, 
elaboradas em conformidade com as Normas Brasileiras de Contabilidade, participando 

• 

	

	todos os sócios dos lucros ou perdas apurados, na mesma proporção das cotas de 
capital que possuem na sociedade. 

Parágrafo único - A sociedade poderá levantar balanços ou balancetes patrimoniais em 
períodos inferiores a um ano! e o lucro apurado nessas demonstrações intermediárias, 
poderá ser distribuído mensalmente aos sócios, a titulo de Antecipação de Lucros, 
proporcionalmente ás cotas de capital de cada um. Nesse caso será observada a 
reposição dos lucros quando a distribuição afetar o capital social, conforme estabelece o 
art. 1.059 da Lei n.° 10.406/2002. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - JULGAMENTO DAS CONTAS: Nos quatro meses 
seguintes ao término do exercício social, os sócios deliberarão sobre as contas e 
designarão administradores quando for o caso. 

Parágrafo único - Até 30(trinta) dias antes da data marcada para a reunião, o balanço 
patrimonial e o de resultado econômico devem ser postos, por escrito, e com a prova do 
respectivo recebimento, à disposição dos sécios que não exerçam a administração. 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA FALECIMENTO OU INTERDIÇÃO DE SÓCIO: 
Falecendo ou interditado qualquer sócio, a sociedade continuará suas atividades com os 

•  herdeiros, sucessores e o incapaz. Não sendo possível ou inexistindo interesse destes 
ou dos sócios remanescentes, o valor de seus haveres será apurado e liquidado com 
base na situação patrimonial da sociedade, à data da resolução, verificada em balanço 

especialmente levantado. 

Parágrafo único - O mesmo procedimento será adotado em outros casos em que a 
sociedade se resolva em relação a seu sócio. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DECLARAÇÃO DE ENQUADRAMENTO DE 
MICROEMPRESA: Os sócios declaram que: 
a) a sociedade se enquadra na situação de microempresa; 
bj o valor da receita bruta anual da sociedade, no presente exercício, não excederá o 
limite lixado no inciso 1 do art. 3 0  da Lei Complementar n°. 12312006. observado o 
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/ 	 FATUM EDUCAÇÃO LTDA 

( 	
CONTRATO SOCIAL DE CONSTITUIÇÃO u19 

Folha: 4 da 4 

ascosto "o § 2° do mesmo aftao; 
c a sociedade não se enquadra em quaisquer das hipóteses de exclusão relacionadas 

§ ao art 3° da mesma Lei. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - FORO: Fica eleito O foro de Curitiba-PR para o 
exercco e o cumprimento dos direitos e obrigações resultantes destecontrato, 
renunoando-se expressamente, a qualquer outro, por mais privilegiado que seja. 

E por estarem assim, 
J 

iustos e contratados, datam, lavram e assinam o presente 
nstrumento em via única, obrigando-se fielmente por si e por seus herdeiros a cumpri-lo 
em todos os seus termos. 

Curitiba-PR, 24 de janeiro de 2018. 	 .4 

Cleber Fabiáno da Silva 	 Anderson Duarte 
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REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL 

CADASTRO NACIONAL DA PESSOA JURÍDICA 	U t 

MATRIZ 

COMPROVANTE DE INSCRIÇÃO E DE SITUAÇÃO 
CADASTRAL 

DATA DE ABERTURA 

NOME EMPRESARIAL 

FATUM EDUCACAO LTDA 

TÍTULO DO ESTABELECIMENTO (NOME DE FANTASIA) 

FATUM EDUCACAO LTDA 
PORTE 

ME 

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DA ATIVIDADE ECONÕMICA PRINCIPAL 
85.33-3-00 - Educação superior - pós-graduação e extensão 

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DAS ATIVIDADES ECONÔMICAS SECUNDARIAS 

46.47-8-02 - Comércio atacadista de livros, jornais e outras publicações 
47.61 -0-01 - Comércio varejista de livros 
47.61 -0-02 - Comércio varejista de jornais e revistas 
58.11-5-00 - Edição de livros 
58.13-1-00 - Edição de revistas 
82.30-0-01 - Serviços de organização de feiras, congressos, exposições e testas 
85.92-9-02 - Ensino de artes cénicas, exceto dança 
85.99-6-04 - Treinamento em desenvolvimento profissional e gerencial 
90.01-9-99 - Artes cênicas, espetáculos e atividades complementares não especificadas anteriormente 

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DA NATUREZA JURÍDICA 

206-2 - Sociedade Empresória Limitada 

NÚMERO 	COMPLEMENTO 

325 

MUNICÍPIO 	 UF 

CURITIBA 	 1 PR 

LOGRADOURO 

R GASTAO LUIZ CRULS 

CEP 

82.840-180 
BAIRRO/DISTRITO 

ATUBA 

ENDEREÇO ELETRÓNICO 

FATUM.CLEBER@GMAIL.COM  
TELEFONE 

(41) 9139-0658 

ENTE FEDERATIVO RESPONSÁVEL (EFR) 

SITUAÇÃO CADASTRAL 

ATIVA 
DATA DA SITUAÇÃO CADASTRAL 

0210212018 

MOTIVO DE SITUAÇÃO CADASTRAL 

SITUAÇÃO ESPECIAL DATA DA SITUAÇÃO ESPECIAL 

o Aprovado pela Instrução Normativa RFB n°1.863, de 27 de dezembro de 2018. 

Emitido no dia 2011112019 às 14:29:16 (data e hora de Brasília). 	 Página: 111 

o 



ÉNPJ: 
ao 	

1190773836-19 

jpmeEmiatflFATUM EDUCACAO LTDA 

EEREÇO 

[LogradourjjIRuAGAsTAO LUIZ cRuLs  

[!úmero:JI325 Comptemento: ___ 

FLP±9_ jCUR1TBA 	 JIOF; 	jR 

ICEP: 182.340-180 	 JLTelefone: 	J k41  )991 39-0658 

IE-rnail: IPROFESSORCLEBERFABIANO@GMALCOM  
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CAIXA n san 
CAIXA ECONÕMICA FEDERAL 

Certificado de Regularidade 
do FGTS - CRF 

Inscrição: 	29.773.61910001-10 

Razão SociaI:FATUM EDUCACAO LTDA 

Endereço: 	R GASTAO LUIZ CRULS 325 / BAIRRO ALTO / CURITIBA/ PR / 82840-180 

A Caixa Econômica Federal, no uso da atribuição que lhe Confere o Art. 
7, da Lei 8.036, de 11 de maio de 1990, certifica que, nesta data, a 
empresa acima identificada encontra-se em situação regular perante o 
Fundo de Garantia do Tempo de Servico - FGTS. 

O presente Certificado não servirá de prova contra cobrança de 
quaisquer débitos referentes a contribuições e/ou encargos devidos, 
decorrentes das obrigações com o FGTS. 

Validade: 30/11/2019 a 29/12/2019 

Certificação Número: 2019113005121312675505 

Informação obtida em 09/12/2019 15:23:24 

A utilização deste Certificado para os fins previstos em Lei esta 
condicionada a verificação de autenticidade no site da Caixa: 
www.caixa.gov.br  

U-] 

e 
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CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS TRABALHISTAS 

Nome: FATUM EDtJCACAO LTDA 
(MATRIZ E FILIAIS) CNPJ: 29.773.619/0001-10 

Certidão n°: 189616854/2019 
Expedição: 20/11/2019, às 14:57:08 
Validade: 17/05/2020 - 180 (cento e oitenta) dias, contados da data 
de sua expedição. 

. 	Certifica - se 	que 	FATUM 	F.DUCACAO 	LTDA 
(MATRIZ E FILIAIS), inscrito(a) no CNPJ sob o no 

29.773.619/0001-10, NÃO CONSTA do Banco Nacional de Devedores 
Trabalhistas. 
Certidão emitida com base no art. 642-A da Consolidação das Leis do 
Trabalho, acrescentado pela Lei n °  12.440, de 7 de julho de 2011, e 
na Resolução Administrativa n° 1470/2011 do Tribunal Superior do 
Trabalho, de 24 de agosto de 2011. 
Os dados constantes desta Certidão são de responsabilidade dos 
Tribunais do Trabalho e estão atualizados até 2 (dois) dias 
anteriores à data da sua expedição. 
No caso de pessoa jurídica, a Certidão atesta a empresa em relação 
a todos os seus estabelecimentos, agências ou filiais. 
A aceitação desta certidão condiciona-se à verificação de sua 
autenticidade no portal do Tribunal Superior do Trabalho na 
Internet (http://www.tst.jLis.br ) 
Certidão emitida gratuitamente. 

INFORMAÇÃO IMPORTANTE 
Do Banco Nacional de Devedores Trabalhistas constam os dados 
necessários à identificação das pessoas naturais e jurídicas 
inadimplentes perante a Justiça do Trabalho quanto às obrigações 
estabelecidas em sentença condenatória transitada em julgado ou em 
acordos judiciais trabalhistas, inclusive no concernente aos 
recolhimentos previdenciários, a honorários, a custas, a 
emolumentos ou a recolhimentos determinados em lei; ou decorrentes 
de execução de acordos firmados perante o Ministério Público do 
Trabalho ou Comissão de Conciliação Prévia. 



I MINISTÉRIO DA FAZENDA 	 .... 	O 2 5 
Secretaria da Receita Federal do Brasil 
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional 

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS RELATIVOS AOS TRIBUTOS FEDERAIS E À DÍVIDA ATIVA 
DA UNIÃO 

Nome: FATUM EDUCACAO LTDA 
CNPJ: 29.773.61910001-10 

Ressalvado o direito de a Fazenda Nacional cobrar e inscrever quaisquer dívidas de 
responsabilidade do sujeito passivo acima identificado que vierem a ser apuradas, é certificado que 
não constam pendências em seu nome, relativas a créditos tributários administrados pela Secretaria 
da Receita Federal do Brasil (RFB) e a inscrições em Dívida Ativa da União (DALI) junto à 
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN). 

Esta certidão é válida para o estabelecimento matriz e suas filiais e, no caso de ente federativo, para 
• todos os órgãos e fundos públicos da administração direta a ele vinculados. Refere-se à situação do 

sujeito passivo no âmbito da RFB e da PGFN e abrange inclusive as contribuições sociais previstas 
nas alíneas 'a' a 'd' do parágrafo único do art. 11 da Lei n°8.212, de 24 de julho de 1991. 

A aceitação desta certidão está condicionada à verificação de sua autenticidade na Internet, nos 
endereços <http://rfb.gov.br> ou <http:J/w.pgfn.gov.br >. 

Certidão emitida gratuitamente com base na Portaria Conjunta RFB/PGFN n° 1.751, de 2/10/2014. 
Emitida às 16:40:03 do dia 2211012019 <hora e data de Brasília>. 
Válida até 1910412020. 
Código de controle da certidão: 54ED.96D5.0105.13727 
Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento. 

. 



Estado do Paraná o 	Secretaria de Estado da Fazenda 
Receita Estadual do Paraná 

Certidão Negativa 
de Débitos Tributários e de Dívida Ativa Estadual 

N° 021038484-20 

Certidão fornecida para o CNPJ/MF: 29.773.61910001-10 
Nome: FATUM EDUCACAO LTDA 

Ressalvado o direito da Fazenda Pública Estadual inscrever e cobrar débitos ainda não 
registrados ou que venham a ser apurados, certificamos que, verificando os registros da Secretaria de 
Estado da Fazenda, constatamos não existir pendências em nome do contribuinte acima identificado, 
nesta data. 

Obs.: Esta certidão engloba todos os estabelecimentos da empresa e refere-se a débitos de 
natureza tributária e não tributária, bem como ao descumprimento de obrigações tributárias acessórias. 

Válida até 1910312020 - Fornecimento Gratuito 

A autenticidade desta certidão deverá ser confirmada via Internet 
wwwiazenda.or.gov.br  

Página 1 de 1 

Emitido via Internei Pública (20/11/2019 14:42:59) 



PREFEITURA MUNICIPAL DE CURITIBA 
flj 	SECRETARIA MUNICIPAL DE FINANÇAS 

DEPARTAMENTO DE CONTROLE FINANCEIRO 

CERTIDÃO NEGATIVA DE TRIBUTOS E OUTROS DÉBITOS MUNICIPAIS 

CONTRIBUINTE: FATUM EDUCACAO LTDA 	 O 2 7 
CNPJ: 29.773.61910001-1O 

INSCRIÇÃO MUNICIPAL: 791186-3 
ENDEREÇO: R. GASTAO LUIZ CRULS, 325 - ATUBA, CURITIBA, PR 

FINALIDADE: CADASTRO E/OU CONCORRENCIA E/OU LICITAÇÃO 

É expedida esta CERTIDÃO NEGATIVA DE TRIBUTOS E OUTROS DÉBITOS MUNICIPAIS, em nome 

do sujeito passivo inscritos ou não em Dívida Ativa, até a presente data. 

A certidão expedida em nome de Pessoa Jurídica abrange todos os estabelecimentos cadastrados no 

Município de Curitiba. 

Certidão expedida com base no Decreto no 67012012, de 3010412012. 

Esta certidão compreende os Tributos Mobiliários (Imposto sobre Serviços - ISS), Imobiliários (Imposto 
Predial Territorial Urbano - IPTU, Imposto sobre a Transmissão de Bens Imóveis Inter-vivos - ITBI e 
Contribuição de Melhoria), Taxas de Serviços e pelo Poder de Policia e outros débitos municipais. 

CERTIDÃO N°: 38258012019 

EMITIDA EM: 2011112019 

VÁLIDA ATÉ: 1810312020 

CÓDIGO DE AUTENTICIDADE DA CERTIDÃO: DBBB.CBAC.00I A.4E12-3.AEC1 .8264.5947.8731-9 

A autenticidade desta certidão deverá ser confirmada na página da Prefeitura Municipal de Curitiba, na Internet, no endereço 
http:/Mww.curitiba.pr.gov.br  - link: Secretarias / Finanças. 

Reserva-se a Fazenda Municipal, o direito de cobrar dividas posteriormente constatadas, mesmo as referentes a 
períodos compreendidos nesta. 

Certidão expedida pela internet gratuitamente. 



IN EXIGIBILIDADE  

Rua Gastão Luiz Cruls, 325 — Curiliba - 82590-300, DECLARA, pam os fins da diriito, na 

município, que: 

a) Não possui, no seu Quadro de Pessoa, empregados menores de 18 (dezoito) anos 

em trabalho noturno;  perigoso ou insalubre e em qualquer trabalho, menores de 16 

(dezesseis) anos, salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 (quatorze) anos, em 

observância à Lei Federal n.° 9854, de 2710.99, que altera a Lei ri. 0  3666/93; 

b) Nenhum dos sócios & servidor(a) ou dirigente de órgão do Município de Piên; 

c) Não está suspensa temporariamente de participar cru licitação ou impedida de 

contratar com a Administração, por prazo não superior a 2 (dois) anos; 

d) Não foi declarada inidônea para Ucitar ou contratar com a Administração Pública, em 

qualquer e suas esferas; 

e) Até a presente data inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no prte 

processo dente da obrigatoriedade de declarar ocorrncias posteriores. 

Por ser expressão da veade, firmamos a presente. 

Curitiba/PR, em 17 de dezembro de 2019 

Assinatura Responsável 
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Consulta de Impedidos de Licitar 

Pesquisa Impedidos de Licitar 

	

Tipo documento 	CNPJ 	v 	Número documento 	29773619000110 

Nome 

	

Período publicação de 	 até 

	

Data de Início Impedimento: de 	 até 

	

Data de Fim Impedimento: de 	 até 

•NHUM ITEM ENCONTRADO PARA 0 CNN: 29773619OOO110 

o 



FILTROS APLICADOS: 

CPF / CNPJ: 2977361 9000110 

LIMPAR 

Data da consulta: 09/1212019 17:50:42 

Data da última atualização: 0911212019 12:00:06 

DETALHAR 	 CNPJ/CPF DO SANCIONADO 	NOME DO SANCIONADO 
	

UF DO SANCIONADO 	ÔRGÃO/ENTIDADE SANCIONADORA TIPO DA SANÇÃO 	 DATA DE PUBLICAÇÃO DA SANÇÃO 

Nenhum registro encontrado 

c$J 

o 



Certidão Negativa 	 O 3 1 

Certifico que nesta data (0911212019 às 15:20) NÃO CONSTA no Cadastro 

Nacional de Condenações Cíveis por Ato de Improbidade Administrativa e 

Inelegibilidade registros de condenação com trânsito em julgado ou sanção ativa 

quanto ao CNPJ n° 29.773.61910001-10. 

A condenação por atos de improbidade administrativa não implica automático e necessário reconhecimento da 

inelegibilidade do condenado. 

Para consultas sobre inelegibilidade acesse portal do TSE em http://divulgacandcontas.tse.ius.br/ 

Esta certidão é expedida gratuitamente. Sua autenticidade pode ser por meio do número de controle 

5DEE.9078.88A2.F640 no seguinte endereço: https://www.cni.ius.br/imDrobidade  adm/autenticar certidao.DhQ 

E] 

Gerado em: 0911212019 as 15:20:40 	 CONSELHO NACIONAL DE JUSTIÇA 	 Página 1/1 



	

MUNIC1PIO DE PiÊN 	 Versão do Banco de Dados: em tempo real 
Versão do Sistema: 500.2061b 

	

Pcwtal d Governança 	 Desenvolvido por Equiplano Sistemas 

CPI`1CNIPJ não encontrado. Emita Certidão Negativa de Cadastro. 

	

Certidão negativa de débitos 	 Ü 3 2 
Seleção do contribuinte 

	

Cadastro: 	Imóvel 	P) Imóvel 	Empresa do 	 Empresa de 	Pessoa 	
Autônomo 

urbano 	rural 	 município 	 fora 	 fisica 
Inscrição municipal: 

CNPJ: LRAC\ oôo\-k 
Dados da certidão 

Contribuinte: 

	

Finalidade: 	 v 

Dados do requerente 

Nome: 

CPF/CNPJ: 

Gensr nova aertidão 	Lnpa 	Pigina inicial 

o 



Paraná, 18 de Dezembro de 2019 	Diário Oficial dos Municípios do Paraná 	ANO VIII 1 N° 1909 
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Publicado por: 
Luciana Lubke 

Código Identificador:2FFD6944 

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS 
CONCURSO PÚBLICO - EDITAL 0112015 

CONCURSO PÚBLICO - EDITAL 0112015 

EDITAL 024/2019 - CONVOCA CANDIDATOS 
APROVADOS PARA REALIZAÇÃO DE EXAMES 
MÉDICOS E APRESENTAÇÃO DE 
DOCUMENTAÇÃO 

O Prefeito Municipal de PiênlEstado do Paraná, no uso de suas 
atribuições legais, conferidas pelo artigo 66 da Lei Orgânica 
Municipal, considerando o resultado do Concurso Público - Edital n° 
001/2015, homologado pelo Decreto n°06/2016, de IS de janeiro de 
2016, 

RESOLVE: 

1. 1. Convocar os candidatos a seguir relacionados para comparecer no 
Departamento de Recursos Humanos da Prefeitura Municipal de 

.

Pitn/Estado do Paraná, situada na Rua Amazonas, n° 373 - Centro — 
Piên/PR, a partir do dia 18 de dezembro de 2019, no horário das 
08:00 as 12:00 e das 13:00 as 17:00, para apresentação de documentos 
e pai-a realização da avaliação médica pré-admissional: 

Cargo: Professor Séries Iniciais  

Centro Municipal de Educação Infantil Raio de Sol 

Sonar 	 C laosafseaçàn 	 Período 

Cari dc Fainas dos Sauios Forleski 	 lagar 	 Manha 

II - Professor Ensino Fundamental Séries Iniciais - 9 lZlr3 

Centro Municipal de Educação Infantil Tio Milton 

Nome 	 Classificação 	 Periodo 

Silmara Rodrigur, Marlins 	 11° lugar 	 Tarde 

Centro Municipal de Educação Infantil Tia Nena 

Nome Classlfmcaçar, Periodo 

Leoror Lislsares U lugar Tarde 

Marcia Jaqumslinr da Silva Clroaskopf 1° lagar Manhã 

Marria JacIlmel silo rIa silva Orossíeopf 2° lugar Tarde 

Centro Municipal de Educação Infantil Raio de Sol 

Nome 	 r:laasiíiraçao 	 1 Período 

Aodressa Faan Sclaotls 	 Ir lagar 	 1 Tamde 

Escola Municipal Marciano de Carvalho 

Nome 1 1 Período 

Audrassa Foco Schrsrh 5° lugar Tarde 

Maura Pacheidu de Lima lugar Manhã 

Maura Pscheidr da UMA 2° lagar Tarde 

M ameia Jequehine da silva msrssskopr 2° lugar MaIlhã 

Moreia Jaqanhiauc da Silva eseosslormpf 3° lugar Tardo 

Escola Municipal Almínda Antônia de Andrade 
CiasuiOcação 	 Nome do Cundidaro 

547 	 Evilin Ferrar Dos Sujuluo 

PUBLIQUE-SE. 

Prefeitura Municipal de Piên/Estado do Paraná, em 17 de dezembro de 
2019. 

JOÃO OSMAR MENDES 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Luciana Lubke 

Código ldentificador:864D6A0 1 

SECRETARIA DE EDUCAÇÃO 
RESOLUÇÃO N°024, DE 17 DE DEZEMBRO DE 2019 

A Secretária Municipal de Educação no uso de suas atribuições, 
considerando o disposto no § 4° do Artigo 90, da Lei Municipal 
n°1070. de 09 de setembro de 2010, 
RESOLVE: 

Art. 1° Tornar Público o resultado do concurso de remoção - ano 
letivo 2020: 

- Professor de Educação Infantil —30 horas: 
Centro Municipal de Educação Infantil Gotinhas do Saber 

Nome classificação Período 

Oirleue Maria Harbosa 1° lugar Manhã 

Girlene Maria Darbosa 1 	lugar Tarde 

Centro Municipal de Educação Infantil Tio Milton 

Nome ClasailSoação 1 Período 

(iLrlene Maria Barbosa 1° lu,a. 1 Manhã 

Girlesse Maria Barbara 1° lagar 1 1 arda 

Centro Municipal de Educação Infantil Tia Nena  

Nun,e Classificação Período 

Cuirlene Maria Darbosa 5° Lagar Mauld 

Girleue Maria Barbo,. 20 lugar Tarde 

Nome 	 1 Claooificação 	 Pariodo 

Silr,mara Rodriguaes Manias 	 1 1° lagar 	 Tardo 

Escola Municipal do Campo Santa Isabel 

Noaae 	 1 cloasilicação 	 1 Período 

saram, i suidel Pinheiro 	 11 - lagar 	 1 Maniti 

Escola Municipal do Campo de Gramados 

Nome 	 Clasailie ação 	 1 Período 

usaria Dmevek de Oliveira Sclreiaer 	 lIgar 	 1 Manhã 

Escola Municipal do Campo Frei Demétrio 

Nooso Classificação Período 

Audraaaa Fagrl Scirolh lagar ii ardo 

Marsia Jaqurhimle da Silva Groaakopf 11 ,  lugar 1 Manhã 

Art2° Esta Resolução entre em vigor na data de sua publicação. 

Piên, 17 de dezembro de 2019 

NORILDA GOSSL SACHT 
Secretária Municipal de Educação 

Publicado por: 
Eleandro Junior Taborda 

Código Identificador:05CD6554 

SECRETARIA DE EDUCAÇÃO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE PIÊN 

TERMO DE INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO N °  03112019 
PROCESSO N o  225912019 

É inexigível a licitação, na forma do art. 25, II, da Lei 8.666/93. e suas 
alterações posteriores, a despesa abaixo especificada: 

Interessado: Secretaria de Educação 
Objeto: Contratação de empresa especializada para ministrar palestra 
com o terna "Relacionamento Interpessoal", ministrada pelo 
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Nome: ANTONIO CARLOS RAMOS 
Assinatura: 	 Ci 3 4 

Publicado por: 
Dormi de Fatima Pieckocz 

Código Identificador:5AFIF975 

SECRETARIA DE VIAÇÃO E SERVIÇOS RODOVIÁRIOS 
PREFEITURA MUNICIPAL DE PIÉN 

TERMO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO No 043/2019 
PROCESSO N'225612019 

Fica dispensada a licitação na forma do art. 24, XVII da Lei 8.666/93, 
e suas alterações, a despesa abaixo especificada: 

Interessado: Secretaria de Viação e Serviços Rodoviários 
Objeto: Revisão de 100 (cem) horas da Retroescavadeira 3CX para 
manutenção de garantia do fabricante, consistindo na aquisição de 
peças e serviços, conforme o ANEXO 1. 
Contratado: ENGEPECAS EQUIPAMENTOS LTDA 
CNPJ: 05.063.653/0001-33 Inscrição Municipal: 333208-6 
Endereço: Rua Willian Booth, n° 2093, Centro, Boquetrâo/PR, CEP: 
81.730-080 
Valor: R$ 2.115,34 (Dois mil, cento e quinze reais e trinta e quatro 
centavos). 
Dotações Orçamentárias: 05.001.15.452.0005-2009-3390303999 e 
05.001.15.452.0005.2009-3390391904. 
Prazo de pagamento: Em até 30 (trinta) dias após a realização do 
serviço 
Prazo de execução: Imediato após a emissão da nota de empenho. 

Piên/PR, 17 de dezembro de 2019. 

JOÃO OSMAR MENDES 
Prefeito 

Publicado por: 
Doroti de Fatima Pieckocz 

Código Identiflcador:62FI 5675 

SECRETARIAS MUNICIPAIS 
PREFEITURA MUNICIPAL DE PIÊN 

RESULTADO DE LICITAÇÕES PREGÃO PRESENCIAL N 12412119 

MODALIDADE / N-  DA LICITAÇÃO 

PREGÃO PRESENCIAL N 124/2019 

DATA DE INSTAURAÇÃO 125111121119 

DATA DE ABERTURA 09/12/1019 

JULGAMENTO 17/1212019 

HOMOLOGAÇÃO 17/12/2019 

OBJETO 

Registro ele preços de produto, alimepliclo' pereciveis (itens de pa,iincaçlo), em aIeI,dim cubos 

secretarias il,lnnicipai,. 
vENCICDOR VALOR TOTAL 

PANIFICADORA 	REGIMAR 	LTDA. 	inscrita 	ao 	CNPJ 

04.059.566/0011-40 
RS5Olill0 

Publicado por: 
Doroti de Fatima Pieckoez 

Código Identlfieador:39C45E6E 

SECRETARIAS MUNICIPAIS 
PREFEITURA MUNICIPAL DE PIÊN 

1° ADITIVO A ATA DE REGISTRO DE PREÇOS No 09812019 
REFERENTE AO PREGÃO PRESENCIAL N' 042/2019 

1° ADITIVO A ATA DE REGISTRO DE PREÇOS DE 
FORNECIMENTO QUE ENTRE SI CELEBRAM O 
MUNICÍPIO DE PIÊN/PR E SUELI TEREZINHA 
MALCHOVSKI ZEFERINO. 

Pelo presente instrumento, o MUNICÍPIO DE PIÊN, pessoa jurídica 
de direito público interno, inscrito no CNPJ sob n° 76.002.666/0001-
40, com sede à Rua Amazonas n° 373, Centro, Piên/PR, neste ato 
representado Prefeito Municipal Sr. JOÃO OSMAR MENDES, 
brasileiro, casado, empresário, portador da CI n °  3270822/SC e 

palestrante Cleber Fabiano da Silva, durante o 16C  Seminário 
Municipal de Educação. 
Contratado: FATUM EDUCACAO LTDA- ME 
CNPJ: 29.773.619/0001-10 
Endereço: Rua Gastão Luiz Cruis, n° 325, Atuba, em Curitiba/PR, 
CEP: 82.840-180, fone (41)99139-0658 
Dotação Orçamentária: 08.0012.361.0009.2017.3390394800. 
Valor: R$ 2.000,00 (Dois mil reais). 
Prazo de pagamento: Em até 30 (trinta) dias após a realização da 
capacitação. 

Piên/PR, 17 de dezembro de 2019. 

JOÃO OSMAR MENDES 
Prefeito 

Publicado por: 
Doroti de Fatima Pieckocz 

Código Identificador:8IJCAIES8 

SECRETARIA DE SAÚDE 
PREFEITURA MUNICIPAL DE PIÊN 

1° TERMO ADITIVO AO CONTRATO N' 03212019 
REFERENTE AO PREGÃO PRESENCIAL N'05412019 

lo 10 TERMO ADITIVO QUE ENTRE SI 
CELEBRAM O MUNICÍPIO DE pIÊN/pR E 
GUSTAVO OLAVO STEVAM TIMOTREO 
EIRELI ME. 

Pelo presente instrumento particular que entre si celebram, de um lado 
o MUNICIPIO DE PIÊN, pessoa jurídica de direito público interno, 
inscrito no CNPJ sob n° 76.002.666/0001-40, com sede na Rua 
Amazonas n' 373, Centro, Piên/PR, neste ato representado pelo seu 
Prefeito Municipal, Sr. JOÃO OSMAR MENDES, brasileiro, 
casado, empresário, portador do RG n° 3.270.822 SESP/SC e inscrito 
no CPF sob o 857.823.869-91, residente e domiciliado nesta cidade, 
denominado simplesmente CONTRATANTE, e de outro GUSTAVO 
OLAVO STEVAM TIMOTUEO EIRELI ML, pessoa jurídica de 
direito privado, inscrita no CNPJ sob n° 21.990.329/0001-17, 
Inscrição Municipal n°759, estabelecida a Avenida Presidente Getulio 
Vargas, n° 56, Centro, em Agudos do Sul/PR, CEP 83.850-000, fone: 
(41) 98702-2733, representada nesta sessão pelo Sr. GUSTAVO 
OLAVO STEVAM TIMOTHEO, portador do RG n° 4.406.20-7/SC 
e inscrito no CPF sob n°  038.073.839-21, doravante denominado 
simplesmente CONTRATADA, resolvem FIRMAR TERMO 
ADITIVO ao Contrato n° 03212019 nos termos da Lei n° 8.666/93 e 
das cláusulas e condições abaixo discriminadas, que as partes 

Ia declaram conhecer e mutuamente se outorgam, a saber: 

Cláusula Primeira: O prazo de contratação fica prorrogado por mais 
01 (um) mês a partir de 06/12/2019. 

Cláusula Segunda: Ficam inalteradas as demais cláusulas do contrato 
original. 

E por estarem justos e contratados, as partes firmam o presente 
instrumento, em 02 (duas) vias de igual teor e forma, obrigando-se a 
cumprir fielmente o que nele ficou convencionado. 

Piên/PR, 05 de dezembro de 2019 

JOÃO OSMAR MENDES 
Prefeito 
Contratante 

GUSTAVO OLA VO STEVAM TIMOTHEO EIRELI ME 
Contratado 

Testemunhas: 

Nome: JAIR BATISTA DE SOUZA 
Assinatura: 
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Licilações- Prefeitura de Píén 

Pesquisar Licitações: 
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TERMO DE INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO N° 03112019 

PROCESSO N° 2259/2019 

É inexigível a licitação, na forma do art. 25, li, da Lei 8.666/93, e suas alterações 

posteriores, a despesa abaixo especificada: 

Interessado: Secretaria de Educação 

Objeto: Contratação de empresa especializada para ministrar palestra com o tema 

"Relacionamento Interpessoal", ministrada pelo palestrante Cleber Fabiano da Silva, 

durante o 16 1  Seminário Municipal de Educação. 

E] 
Contratado: FATUM EDUCACAO LTDA- ME 

CNPJ: 29.773.619/0001-10 

Endereço: Rua Gastão Luiz Cruls, n° 325, Atuba, em Curitiba/PR, CEP: 82.840-180, fone 

(41) 99139-0658 

Dotação Orçamentária: 08.0012.361.0009.2017.3390394800. 

Valor: R$ 2.000,00 (Dois mil reais). 

Prazo de pagamento: Em até 30 (trinta) dias após a realização da capacitação. 

Piên/PR, 17 de dezembro de 2019. 

JOÃO OSMAR MENDES 

Prefeito 

Solicite o edital completo desta licitação, envie um email para doroti@pien.pr.gov.br  

informando o número e ano do processo! 

ACESSE AINDA 

»ATAS DE REGISTRO DE PRECOS 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE PIÊN 
ESTADO DO PARANÁ 

PROCURADORIA JURÍDICA 
	 n 

PARECER JURÍDICO FINAL 

Processo Administrativo n 0 : 222912019 - Inexigibilidade de Licitação n°: 03112019 

Interessado: Departamento de Licitação e Compras/ Comissão Permanente de Licitação 

Assunto: Homologação de Inexigibilidade de Licitação 

Encaminha-nos a Comissão Permanente de Licitações, o processo de Inexigibilidade 

de Licitação n° 030/2019, cujo objeto é a contratação direta através de Inexigibilidade de Licitação 

para contratação de palestrante especializada para ministrar palestra com o tema 

"Relacionamento Interpessoal", ministrada pelo palestrante Cleber Fabiano da Silva, 

durante o 16 0  Seminário Municipal de Educação, em atendimento à Secretaria de Saúde, para 

análise quanto à possibilidade de homologação. 

1. Da análise do processo: 

A contratação em epígrafe teve início com a abertura de processo administrativo, 

devidamente protocolado, autuado e numerado, contendo os requerimentos formulados pela 

Secretaria interessada, informando o objeto da pretensão e sua finalidade. 

Foi informado o recurso orçamentário, a previsão financeira para o custeio da despesa 

foi confirmada e depois de avaliada a necessidade e conveniência do pedido, a contratação foi 

autorizada pelo Prefeito. 

Foi sugerido que a pretensão fosse atendida através de Jnexigibilidade de Licitação, 

devido à impossibilidade de realizar procedimento licitatório, dada a inviabilidade de competição, uma 

vez que a contratação é com fornecedor exclusivo, o que foi acatado pela Procuradoria Jurídica, 

consoante parecer incluso ao processo. 

Tendo recebido a aprovação jurídica para proceder com a contratação direta por 

Inexigibilidade de Licitação, a Comissão foi cautelosa quanto à confirmação do preenchimento dos 

requisitos de habilitação da contratada, conforme comprovou a documentação presente nos autos. 

Foi dada publicidade ao processo nos exatos termos do artigo 26 da Lei n° 8.666/93, 

respeitando-se os prazos e a forma ali estabelecidos. 

Isto posto, verifica-se que a contratação foi processada com estrita observância dos 

requisitos da Lei n° 8.666/93. 

2. Da conclusão: 

1 
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$ 	PREFEITURA MUNICIPAL DE PIÊN 
ESTADO DO PARANÁ 

037 
Considerando que a homologação é o ato de controle da regularidade de todo o 

procedimento realizado como condição de validade da contratação, pelo qual se põe fim ao processo, 

e, considerando ainda, que nenhuma ilegalidade foi constatada na análise efetuada pela Procuradoria 

Jurídica, opinamos pela homologação do processo em epígrafe, cabendo, no entanto, à autoridade 

competente, a avaliação quanto à oportunidade e conveniência. 

S.M.J., é o parecer. 

Piên/PR, 18 de Dezembro de 2019. 

Letícia Aparecida Taborda 

OAB/PR 99.659 

. 
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INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO N° 03112019 

HOMOLOGAÇÃO E ADJUDICAÇÃO 

Eu, JOÃO OSMAR MENDES, Prefeito Municipal de Piên, no uso de minhas 

atribuições legais: 

HOMOLOGO a Inexigibilidade de Licitação n° 031/2019, referente ao 

processo administrativo n° 2259/2019, que tem por objeto a Contratação de empresa 

especializada para ministrar palestra com o tema "Relacionamento Interpessoal", ministrada 

pelo palestrante Cleber Fabiano da Silva, durante o 16 0  Seminário Municipal de Educação, 

tendo em vista que em toda sua tramitação foi atendida a legislação pertinente, consoante 

parecer jurídico contido nos autos. 

ADJUDICO o objeto desta contratação direta em favor de: FATUM 

EDUCACAO LTDA- ME. R$ 2.000,00 (Dois mil reais). 

Piên/PR, 18 de dezembro de 2019. 

e 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE PIEN - PR • ________ 	 CNPJ: 76002566000140 	IE: 

* 	 Endereço: RUA AMAZONAS, 373- PRÉDIO PREFEITURA 	CEP: 83860000 	Cidade: Piên 
Fone: 4136321136 	Fax: (41)3632-1148 

NOTA DE EMPENHO 

Núnaro 	 Tipo 	 Emtidcem 	 Recrisição N Req. Caipra N 

262/2020 	 Ordinário 	 1410112020 	 184 47698 

Licitação 

Tipo 	 Núowo 

Processo inexigibilidade 	 3112019 de 1711212019 

Contrato/Mitivo 

Sequência 	Ccv trato 	 Acitivo 	Inicio da vigência 	Fim da vigência 	Fim cia vig. atualizada 	Inícib da execi.ção 	Fim da execução Fim da exe atua/irada 

Credor 
Fornecedor 	 Matricula 	 CPF/CNPJ 

FATIfl EDUCAÇÃO LTDA. - ME 	 23790-6 	29.773.61910001-10 

Endereço 	 Bairro 

RUA GASTÃO LUZ CRULS, 325 	 ATIJBA 

CidadalJF 	 CEP 	 Fone 	 Tipo do coita bancária 	Banco 	Agência Conta 

Curitiba/PR 	 82840-180 	41 

Classificação da despesa 

08 SECRETARIA DE EDUCAÇ4O 2oJ&att 

. R$417491,10 
08.001 EDUCAÇÃO 

Valor «içerSio 
12.361.0009.2017 DESENVOLVIMENTO DO ENSINO FUNDAMENTAL R$ 2.00000 

3.3.90.39.48.00 SERVIÇO DE SELEÇÃO ETRBNAMENTO 

2090 	00103 5% sobre Transferências Constitucionais FUNDES F1$415.491,10 

Do Exercício 

Outras informações 

Histórico 

Q444pu 	N9jp 	 1 l 	 1 UM 	J 1 	QUae!Øe W1 MIqi' 	VsIortøtø 

20624 	CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA MINISTRAR 	 SERV 	1,0000 	2000,0000 2 000,00 

PALESTRA COM O 

TEMA RELACIONAMENTO INTERPESSOAL», MINISTRADA PELO 
PALESTRANTECLEBER FABLANO DA SILVA, DURANTE 016° 
SEMINÁRIO MUNICIPAL DE EDucAçÃo 

'III 	 1 	
$espI9v 

liii 
"idade 

CERTIDÃO DÉBITOS TRABALHISTAS 	 18961685412019 18105/2020 

CERTIDÃO UNIFICADA - RFB/PGFN 	 54ED,96D5.0105.B727 1910412020 

JOÃO OSMAR MENDES 	 ]ACQUEUNE NIER 	 J0 	LUIZ DE BARROS 

PREFEITO 	 SECRETARIO DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS 	 CONTADOR 


